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1. INTRODUÇÃO

Tratam os autos de  Relatório de Inspeção (RLI)  cujo escopo consiste em

verificar  possíveis  irregularidades  na  contratação  reiterada  de  servidores

temporários para a carreira do magistério, ensejando o descumprimento de metas

relacionadas  a  atos  de  pessoal  no  Plano  Municipal  de  Educação  de  Capinzal,

matéria que se insere no rol de competências de fiscalização conferidas ao Tribunal

de Contas pelo art. 59, inciso IV, da Constituição Estadual; art. 1º, inciso V, da Lei

Complementar nº 202/2000 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas e art. 1º, inciso

V, da Resolução nº TC 06/2001 – Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Ressalta-se que este procedimento de fiscalização contempla itens da ação

33.4  do  anexo  constante  na  Portaria  nº  TC-0968/2019, que  altera  o  anexo  da

Portaria nº TC-374/2018, que aprovou o Plano de Ação do Tribunal de Contas do

Estado de Santa Catarina no controle externo da educação – TCE Educação. 

Do  mesmo  modo,  cabe  destacar  que  esta  inspeção  foi  autorizada  nos

termos  do  Despacho  proferido  no  Processo  SEI  nº  23.0.000005103-9  (fl.  4),

proferido pelo Conselheiro Relator nos seguintes termos:



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE ATOS DE PESSOAL                    

Considerando a manifestação da DAP, no sentido de que a situação trazida
ao  conhecimento  deste  Tribunal,  relacionada  à  ausência  de
excepcionalidade das contratações temporárias realizadas pela Prefeitura
Municipal de Capinzal, inobservando o art. 37, IX, da Constituição Federal,
relaciona-se a contratos para executar a função de professores, fato que
deve ser apurado em cumprimento à estratégia 18.1 da meta 18 do Plano
Nacional  de  Educação  (Lei  n.  13.005/2014-PNE),  para  verificar  a
proporcionalidade do quantitativo frente ao número de servidores titulares
de cargo efetivo;
Considerando que a citada diretoria providenciou o exame da seletividade,
devidamente  juntado  a  estes  autos,  e  solicitou  a  autuação de  processo
específico de controle, na forma de Relatório de Inspeção (RLI);
Considerando que esse encaminhamento teve a anuência da Diretori Geral
de Controle Externo.
Acolho a proposição das mencionadas diretorias, para autorizar a autuação
do presente expediente como processo específico de Relatório de Inspeção
(RLI).

Importante frisar que a inspeção se destina a monitorar o cumprimento do

Plano  Nacional  de  Educação,  estipulando-se  como  objetivo  específico  da

fiscalização a verificação da regularidade do quadro funcional em exercício na área

da  educação  da  unidade  gestora,  mais  especificamente  quanto  à  existência  de

servidores  efetivos  e  contratados  em  caráter  temporário,  abordando,  ainda,  a

contratação reiterada de servidores temporários em desvirtuamento da necessidade

temporária de excepcional interesse público que deve nortear tais contratações

Cumpre informar que a unidade gestora representa o Poder Executivo do

Município de Capinzal e pertence à Administração Direta, perfazendo o exercício de

serviços públicos para a população municipal, mais especificamente, no que tange

ao presente processo, na área da educação.

Oportuno mencionar que se adotou como técnica metodológica a análise

documental, com solicitações por escrito à unidade gestora. 

De tal  modo, alicerçando-se nos documentos e informações juntados aos

autos, este corpo instrutivo proferiu o Relatório Técnico DAP nº 2942/2024 (fls. 160 a

173), propondo a realização de audiência dos gestores, nos seguintes termos:

3.1. Determinar à SEG/DICM que promova AUDIÊNCIA do Sr. Nilvo Dorini,
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Prefeito Municipal de Capinzal desde 02/01/2017, CPF nº 482.175.149-68 e
da Sra.  Veranice Maria Lovatel, Secretária Municipal de Educação desde
05/01/2021, CPF nº 637.511.609-06, nos termos do art. 29, § 1º c/c art. 35
da  Lei  Complementar  Estadual  nº  202/2000,  para  que  apresentem
justificativas  a  este  Tribunal  de  Contas,  em observância  ao princípio  do
contraditório e da ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
recebimento  desta,  relativamente  ao  que  segue,  de  acordo  com  suas
responsabilidades legais :
3.1.1. Manter  e  contratar  profissionais  do  magistério  de  forma  irregular,
tendo  em  vista  o  percentual  excessivo  de  profissionais  do  magistério
admitidos temporariamente, aliado à existência de sucessivas contratações
temporárias para o desempenho da função de professor, configurando burla
ao  instituto  do  concurso  público  e  descaracterização  da  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público,  em desrespeito  ao  art.  37,
incisos II e X, da Constituição Federal, assim como ao disposto no Plano
Nacional de Educação (Lei Federal nº 13005/2014), na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (Lei Nacional nº 9394/1996) e nos Prejulgados
1363 e 2003 do TCE/SC.

A audiência foi autorizada pelo Conselheiro Relator nos termos do Despacho

GAC/WWD nº 791/2024 (fl. 174), com a resposta dos gestores juntada nestes autos

às fls. 179 a 193, com anexos de fls. 194 a 907. Os documentos acostados pelos

responsáveis serão analisados no decorrer desta instrução técnica.

2. REANÁLISE

Cabe rememorar, de início, o que preceitua o Plano Nacional de Educação –

PNE, Lei Federal nº 13.005/2014, em consonância com a Constituição Federal e a

Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, nos seguintes termos:

PNE
Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação – PNE, com vigência por
10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com
vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal. 
Art. 2o São diretrizes do PNE:
[...]
IX – valorização dos (as) profissionais da educação;
[...]
Art. 3o As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de
vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas
e estratégias específicas.
[...]
Art. 7o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em
regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação
das estratégias objeto deste Plano.
§  1o Caberá  aos  gestores  federais,  estaduais,  municipais  e  do  Distrito
Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das
metas previstas neste PNE.
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Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados
em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas
neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.
[...]
ANEXO – METAS E ESTRATÉGIAS 
Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de
Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de
todos  os  sistemas  de  ensino  e,  para  o  plano  de  Carreira  dos  (as)
profissionais  da  educação  básica  pública,  tomar  como referência  o  piso
salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso
VIII do art. 206 da Constituição Federal.
Estratégias:
18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o
início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento),
no  mínimo,  dos  respectivos profissionais  do  magistério  e  50%
(cinquenta  por  cento),  no  mínimo,  dos  respectivos  profissionais  da
educação não  docentes  sejam ocupantes  de  cargos  de  provimento
efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem
vinculados (grifo nosso)

O  Plano  Municipal  de  Educação  de  Capinzal,  que  está  previsto  na  Lei

Municipal nº 3177/2015, é omisso quanto ao quantitativo de servidores efetivos e

temporários que devem atuar no magistério, fazendo com que este corpo instrutivo

se utilizasse das metas do PNE como parâmetro1.

Diante do que foi apresentado, este corpo instrutivo constatou, por meio de

consulta  ao  Painéis  de  Controle  Externo  que  consolidam a  base  de  dados  das

unidades gestoras no âmbito deste Tribunal, que a unidade gestora não atendia, à

época da inspeção, ao disposto no PNE, tendo em vista o excesso de servidores

contratados temporariamente  para  exercício  de  funções do  magistério,  conforme

demonstra o quadro abaixo:

QUADRO 01 – Quantitativo de servidores ocupantes dos cargos de provimento
efetivo e contratados temporários (ACTs) no magistério municipal, vigente em
junho de 2024

Cargo/função Quantitativo  de  servidores
ocupantes  de  cargo  de
provimento efetivo

Quantitativo  de  servidores
admitidos  em  caráter
temporário (ACTs)

Professor 202(69,90%) 87 (30,10%)

Carga horária contratada 5.560h (69,33%) 2.460h (30,67%)

1 O  processo  RLI  –  17/00519600,  relativo  à  inspeção  efetuada  na  Prefeitura  Municipal  de
Florianópolis, teve como parâmetro os percentuais previstos na Estratégia 18.1 da Meta 18 do PNE,
tendo em vista a ausência de parâmetros no Plano Municipal de Educação, de acordo com a Decisão
nº 208/2021 proferida naqueles autos. Disponível em Decisão nº 208/2021. Acesso em 16/06/2025. 

https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvOGViZDBlMDUtY2Q5NC00YjBiLTkxMWMtNzg0NDM3NzYzYzQw
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Fonte: Painéis de Controle Externo do TCE-SC.

Do  mesmo  modo,  cabe  destacar  que,  de  acordo  com  a  documentação

acostada às fls. 20 a 88, atinentes à fiscalização empreendida pelo Ministério do

Trabalho e Emprego (MTE) na Prefeitura de Capinzal, a qual alicerça esta inspeção,

foram  verificadas  várias  contratações  sucessivas  de  professores  em  caráter

temporário, em desvirtuamento da necessidade temporária de excepcional interesse

público que devem nortear tais contratações, de acordo com os excertos extraídos

da referida documentação:
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Tais  considerações  alicerçam  o  motivo  pelo  qual  esta  inspeção  foi

determinada  pelo  Conselheiro  Relator,  pois  a  deficiência  no  quadro  de  pessoal

efetivo  do  magistério  do  Município  de  Capinzal  é  reforçada  pelo  fato  de  que  a

unidade gestora procedeu a diversas recontratações de profissionais para exercer

as funções do cargo de professor, em desvirtuamento da excepcionalidade que deve

nortear a contratação temporária de servidores.

Nesse  sentido,  é  importante  esclarecer  que  na  administração  pública

brasileira o acesso a cargos ou empregos públicos se dá, em regra, por meio da

prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, como pode

ser visto a seguir:

Art. 37. [...]
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em
lei de livre nomeação e exoneração; (grifo nosso)

Ainda que o texto constitucional  tenha estabelecido algumas exceções a

essa regra, como é o caso da contratação para atender a necessidade temporária

de excepcional interesse público, algumas condições básicas foram estabelecidas:

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
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O Supremo Tribunal Federal (STF), ao interpretar tal dispositivo em sede de

repercussão  geral,  consolidou  o  seguinte  entendimento:  “para  que  se  considere

válida a contratação temporária de servidores públicos, é preciso que:  a) os casos

excepcionais  estejam  previstos  em  lei;  b) o  prazo  de  contratação  seja

predeterminado;  c) a  necessidade  seja  temporária;  d) o  interesse  público  seja

excepcional;  e) a contratação seja indispensável, sendo vedada para os serviços

ordinários permanentes do Estado que estejam sob o espectro das contingências

normais da Administração”2 (grifo nosso).

No âmbito da Prefeitura Municipal de Capinzal, a Lei Municipal nº 2178/1999

disciplina a contratação de pessoal por tempo determinado, sendo que em seu artigo

2º relaciona os casos considerados como de necessidade temporária de excepcional

interesse público, conforme segue:

Art.  2º  Consideram-se  como de  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público as contratações que visem a:
I  -  substituição  de  servidor  efetivo  temporariamente  afastado  de  suas
funções, por qualquer motivo;
II - atender situações de emergência ou de calamidade pública, formalmente
reconhecidas;
III  -  recuperação  de  obras  ou  serviços  danificados  por  fenômenos
meteorológicos, incêndios e outros;
IV -  execução ou recuperação de obra certa,  que obedeça o regime de
administração direta;
V - execução de convênios celebrados com outras esferas de governo ou
outras  entidades  governamentais,  quando  não  dispuser  o  quadro  de
servidores de pessoal permanente para atender esse fim;
VI - permitir a execução de serviço por profissional de notória especialização
na área da saúde, agricultura ou educação;
VII  -  assegurar,  na  falta  de  pessoal  permanente,  a  continuidade  da
prestação dos serviços de atendimento médico, odontológico, psicológico ou
ambulatorial e assistência social à população; (Redação atribuída pela Lei
Municipal nº 3149/2014)
VIII - garantir, na falta de professores efetivos, a continuidade das aulas nas
unidades de ensino mantidas pelo Município;
IX - possibilitar, na falta de servidores efetivos, a manutenção de cursos de
aprendizagem de práticas especiais.

Diante  de  tal  entendimento,  vale  frisar  que  os  serviços  prestados  por

servidores  do  magistério  municipal  caracterizam,  naturalmente,  atribuições

2 Tema 612 -  Constitucionalidade de lei  municipal  que dispõe sobre as hipóteses de contratação
temporária servidores públicos. Disponível em: Tema 612 STF. Acesso em 05/12/2023.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4144344&numeroProcesso=658026&classeProcesso=RE&numeroTema=612
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ordinárias  e  permanentes  do  Estado,  se  encontrando  sob  o  espectro  das

contingências  normais  da  Administração,  de  modo que não é  possível  admitir  a

existência de tantas recontratações de servidores em caráter temporário para as

funções do cargo de professor. Do mesmo modo, destaca-se o disposto no Quadro

01  deste  relatório,  no  sentido  em que  havia,  à  época  da  inspeção,  30,10% de

servidores temporários em exercício da função de professor, aquém dos percentuais

previstos na Estratégia 18.1 da Meta 18 do PNE.

Ressalta-se, também, o grande destaque dado pela Constituição Federal ao

tema  da  educação,  separando  inclusive  uma  seção  específica  para  tratar  do

assunto3. Nela, fica claro que o acesso à carreira do magistério público deverá se

dar exclusivamente por meio de concurso público:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...]
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma
da lei,  planos de carreira,  com ingresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos, aos das redes públicas; (grifou-se)

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei Nacional nº

9.394/96), por sua vez, detalha e reforça tais disposições constitucionais:

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos
seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais
da União e dos Estados;
[...]
Art.  67.  Os  sistemas  de  ensino  promoverão  a  valorização  dos
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos
estatutos e dos planos de carreira do magistério público:
I -  ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;
(grifo nosso)

Esta Corte de Contas também já se pronunciou acerca da importância da

educação pública, do provimento de cargos mediante concurso público, e do instituto

da contratação temporária, como pode ser visto abaixo:

3 Capítulo III – Da educação, da cultura e do desporto; Seção I – Da educação.
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Prejulgado 1363
1.  A  Constituição  Federal  confere  caráter  essencial  e  perene  à  função
estatal  da  educação  pública,  submetendo  a  Administração  Pública  a
promover a admissão de agentes públicos para atuação direta no sistema
educacional  público  mediante  prévio  concurso  público  e  provimento  em
cargos  permanentes,  admitindo-se  a  contratação  de  professores  de
forma precária  apenas para  substituição  temporária  de  professores
efetivos,  nos  termos  do  art.  37,  IX,  da  Constituição  Federal.  (Proc.:
208599703; Rel.: José Carlos Pacheco; Data da sessão: 30/04/2003) (grifo
nosso)

Prejulgado 2003
1. O art. 37, IX, da Constituição Federal autoriza contratações de pessoal
de curto prazo, sem concurso público, desde que indispensáveis ao
atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  quer  para  o  desempenho  das  atividades  de  caráter  eventual,
temporário  ou  excepcional,  quer  para  o  desempenho  das  atividades  de
caráter regular e permanente.
2. A contratação temporária de pessoal por excepcional interesse público
deverá ser regulamentada através de lei de iniciativa do Poder Executivo, a
ser aplicada no âmbito dos Poderes e órgãos do ente federado, devendo o
instrumento  legal  estabelecer  as  condições  em que  serão  realizadas  as
admissões temporárias de pessoal. (Proc.: 800526490; Rel.: Sabrina Nunes
Iocken; Data da sessão: 24/08/2009) (grifo nosso)

Por fim, traz-se à baila julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina,  que  trata  da  distorção  do  caráter  de  transitoriedade  na  verificação  de

sucessivas  contratações  temporárias  de  servidores,  em  desvirtuamento  da

excepcionalidade que deve alicerçar a contratação temporária no serviço público,

ressaltando que tal irregularidade pode, inclusive, resultar no pagamento de valores

relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), de acordo com o que

segue:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
TEMPORÁRIO.  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA.  TÉCNICO  EM
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS EM COMPLEXO PRISIONAL. ADOÇÃO
NA  SENTENÇA  DO  RITO  DA  LEI  N.  12.153/2009.  DESCABIMENTO.
VALOR  DA  CAUSA  SUPERIOR  A  60  SALÁRIOS  MINIMOS.  RITO
AFASTADO.  MÉRITO.  CONTRATAÇÃO  CONTRÁRIA  AO  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL  E  AO  PRAZO  PREVISTO  NA  LCE  N.  260/2004.
SUCESSIVAS CONTRATAÇÕES DO SERVIDOR POR MAIS DE CINCO
ANOS. DISTORÇÃO DO CARÁTER DE TRANSITORIEDADE. CONTRATO
NULO.  TEMA  916  DO  STF.  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITOS  DO
CONTRATO TEMPORÁRIO FIRMADO EM DESCONFORMIDADE COM O
ART. 37, IX, DA CRFB/1988. DIREITO AO RECEBIMENTO DO FGTS NO
PERÍODO DA CONTRATUALIDADE, A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO
DE SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO, NO PONTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  AUSÊNCIA  DE  ARBITRAMENTO  NA  SENTENÇA.
FIXAÇÃO DE OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. EXEGESE DO ART. 86 DO CPC. FIXAÇÃO DE 10% SOBRE
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O  VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  SENTENÇA  PARCIALMENTE
REFORMADA. RECURSO PROVIDO PARA CONDENAR O ESTADO AO
DEPÓSITO  DE  FGTS.  DE  OFÍCIO,  FIXAR  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
[...]
Como se vê, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
passaram  a  compreender,  pacificamente,  que  o  FGTS  é  devido  aos
servidores  temporários,  nas  hipóteses  em  que  o  vínculo  administrativo,
resultante de contrato emergencial  firmado com a Administração Pública,
vem a ser reconhecido nulo, em decorrência de sucessivas renovações.
Importante  destacar  que, mesmo que  a  relação  firmada  entre  as  partes
tenha sido regida pelo direito administrativo (regime jurídico-administrativo),
o  servidor faz jus ao  recebimento da verba  relativa  ao FGTS,  diante  da
nulidade da contratação. (Apelação Cível nº 5019247-77.2021.8.24.0008. 1ª
Câmara  de  Direito  Público.  Rel.  Des.  Pedro  Manoel  Abreu.  Julgado em
30/07/2024).

2.1. Resposta à audiência 

Inicialmente, os responsáveis asseveram que as contratações se deram com

base  na  Lei  Municipal  nº  2178/1999,  já  citada  anteriormente  neste  relatório,

ressaltando que as contratações se deram para substituição de servidores efetivos

afastados  e  que  a  recontratação  se  dá  em casos  em que  professores  prestam

processos seletivos anualmente e são aprovados, não havendo como impedir que

viessem desempenhar as funções do magistério novamente, afirmando, ainda, que

as mesmas pessoas são aprovadas nos processos seletivos por se tratar de um

município  pequeno.  Nessa senda,  reafirmam que as  contratações  se  deram por

processos  seletivos  regulares  realizados  periodicamente  e  que  não  houve

prorrogação automática dos contratos temporários, mas sim a celebração de novos

contratos.

Do  mesmo  modo,  trouxeram  alguns  exemplos  relativos  às  contratações

temporárias que foram citadas pela fiscalização do Ministério do Trabalho que deu

ensejo à presente inspeção, no sentido em que as contratações se deram com base

em  dispositivo  legal,  calcado  em  necessidades  transitórias  da  administração

municipal.

Os  gestores  afirmaram  que  as  contratações  temporárias  no  magistério

municipal são preponderantemente alicerçadas nos incisos I e VIII da Lei Municipal
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nº 2178/1999 (que vem a ser a substituição de servidor efetivo afastado de suas

funções e a garantia da continuidade das aulas nas unidades de ensino, com base

na falta de professores efetivos). No caso de contratações temporárias vinculadas às

“vagas excedentes”, afirmou-se que tais situações se dão quando há um aumento

no número de alunos em determinado ano letivo, o que ensejaria o desdobramento

de turmas e a necessidade de contratação de professores temporários.

 

Os responsáveis também fizeram referência à Lei Complementar Federal nº

173/2020,  que  teria  impedido  a  realização  de  concursos  públicos  no  período

compreendido entre 28/05/2020 e 31/12/2021, fazendo com que o município tivesse

que efetuar contratações temporárias no período em questão. 

Foi  informado,  ainda,  que  o  Município  de  Capinzal  realizou  4  concursos

públicos desde 2017, de Editais de nº 057/2017 (fls. 198 a 240), 045/2019 (fls. 251 a

286),  040/2022  (fls.  299  a  326)  e  02/2023  (fls.  345  a  407),  admitindo  diversos

profissionais da área da educação em caráter efetivo, conforme listagem acostada

às fls. 550 a 555. Foram juntados, ainda, diversos editais de processo seletivo (fls.

451 a 549), além de portarias vinculadas à contratação de servidores temporários na

área da educação (fls. 556 a 907).

2.2. Ponderações quanto à resposta à audiência 

De  início,  cabe  ressaltar  que  os  documentos  acostados  aos  autos

demonstram que, de fato, os servidores que foram contratados temporariamente de

forma  sucessiva,  estabelecendo  vários  contratos  com  o  Município  de  Capinzal

anualmente,  prestaram  processo  seletivo  regularmente,  com  o  contrato  tendo  a

duração vinculada ao ano letivo, sendo recontratados somente após realizarem novo

certame. 

Em  que  pese  não  terem  sido  verificadas  irregularidades  quanto  à

recontratação  de  servidores  para  exercício  de  função  no  magistério  municipal,

entende este corpo instrutivo que tal situação demonstra a necessidade permanente
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de  pessoal  na  área  da  educação  de  Capinzal,  tendo  em  vista  a  já  citada

sucessividade da contratação de pessoal temporário pela unidade gestora. Desse

modo,  faz-se  necessário  um  planejamento  que  evite  a  banalização  do  vínculo

precário,  de  modo que o  município  não tenha que proceder  à  recontratação de

tantos servidores temporários anualmente.

No  que  tange  à  contratação  de  professores  em  “vaga  excedente”,  a

verificação das portarias acostadas às fls. 556 a 907 demonstra que a contratação

temporária de servidores com alicerce nesta motivação, constante do inciso VIII do

art. 2º da Lei Municipal nº 2178/1999, foi mais acentuada nos anos de 2020, 2021 e

2022, conforme demonstra o quadro abaixo:

QUADRO 02 – Motivação da contratação temporária de professores de 2017 a
2023, de acordo com as portarias acostadas aos autos às fls. 556 a 907

Ano Motivação
Substituição de servidores em
afastamento  legal  (inciso  I  do
art.  2º  da  Lei  Municipal  nº
2178/1999)

Garantia  de  continuidade  das
aulas (vaga excedente - inciso
VIII do art. 2º da Lei Municipal
nº 2178/1999)

2017 10 08
2018 18 07
2019 23 18
2020 19 21
2021 14 26
2022 10 19
2023 21 13
Total 115 112

Fonte: Portarias acostadas às fls. 556 a 907.

Cabe trazer aos autos, ainda, dados do Censo Escolar dos anos de 2020 a

2024,  que demonstra  um aumento  no  número de alunos na  rede  de ensino  do

Município de capinzal nos últimos anos:

QUADRO 03 – Número de alunos na rede de ensino do Município de Capinzal
de acordo com o Censo Escolar, de 2020 a 2024

Ano Ensino Regular Educação Especial Total
2020 3162 79 3241
2021 3089 102 3191
2022 3193 103 3296
2023 3293 120 3413
2024 3292 151 3443

Fonte: Resultados do Censo Escolar - 2020 a 2024. Acesso em 18/06/2025.

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados
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A  verificação  dos  Painéis  de  Controle  Externo  deste  Corte  de  Contas

demonstra que, desde julho de 2024 até maio de 2025, o Município de Capinzal vem

apresentando  um  aumento  no  número  de  professores  efetivos,  mantendo  uma

estabilidade no quantitativo de professores temporários:

Desse modo, a situação do quadro funcional de professores em maio de

2025 é a seguinte:

QUADRO 04 – Quantitativo de servidores ocupantes dos cargos de provimento
efetivo e contratados temporários (ACTs) no magistério municipal, vigente em
maio de 2025

Cargo/função Quantitativo  de  servidores
ocupantes  de  cargo  de
provimento efetivo

Quantitativo  de  servidores
admitidos  em  caráter
temporário (ACTs)

Professor 223 (72,84%) 83 (27,12%)

Carga horária contratada 5.990h (71,31%) 2.410h (28,69%)
Fonte: Painéis de Controle Externo do TCE-SC.

Faz-se  necessário  complementar  a  informação  acima  aportada  com  os

dados fornecidos pelos responsáveis e juntados às fls. 550 a 555, que trazem a

listagem de servidores admitidos em caráter efetivo entre os anos de 2020 e 2024

para desempenhar as funções do cargo de professor, de acordo com o que segue:

QUADRO 04 – Quantitativo de servidores nomeados e empossados no cargo
efetivo de professor entre 2020 e 2024

Ano Quantidade de servidores

2020 12
2021 03
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2022 18
2023 41
2024 22
Total 96

Fonte: Documentos acostados às fls. 550 a 555.

De fato,  percebeu-se que a unidade gestora tomou providências visando

mitigar  a  situação  apontada  por  este  corpo  instrutivo,  no  sentido  de  admitir

professores  em  caráter  efetivo  para  o  quadro  do  magistério  do  Município  de

Capinzal, fazendo com que a proporcionalidade existente entre professores efetivos

e contratados para desempenho de função temporária fique mais próxima das metas

previstas  no  Plano  Nacional  de  Educação.  Por  outro  lado,  verifica-se  que  o

município  ainda  efetua  a  contratação  de  professores  temporários  em  “vaga

excedente”,  devendo,  no  entendimento  deste  órgão  de  controle,  otimizar  tais

contratações e ponderá-las com o crescimento do número de alunos na rede de

ensino municipal, conforme o demonstrado no Quadro 03 deste relatório.

Desse  modo,  é  importante  ponderar  algumas  questões  atinentes  às

contratações  temporárias  no  quadro  do  magistério  de  Capinzal,  para  que  o

município possa adotar medidas adequadas quanto à conformidade na composição

de seu corpo de professores. 

Nessa  senda,  cabe  ponderar  que  foi  verificada,  às  fls.  891  a  893,  a

contratação de professora em caráter temporário para substituir servidora em licença

para  tratamento  de  interesse  particular,  em  desvirtuamento  da  necessidade

temporária  de  excepcional  interesse  público  que  deve  nortear  as  contratações

efetuadas por tempo determinado, no sentido em que tal licença deve atender ao

interesse público  no momento de sua concessão,  tendo a administração pública

prerrogativa de convocar o servidor efetivo se há a necessidade da prestação de seu

serviço. Esse é o entendimento deste Corte de Contas, de acordo com o disposto no

Prejulgado abaixo aportado:

Prejulgado 2046
1.  Por  se  encontrar  na  seara  da  discricionariedade  administrativa,  o
licenciamento  para  trato  de  interesse  particular  de  servidor  público  não
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constitui motivo razoável para a contratação por tempo determinado para
sua substituição, posto que a liberação do servidor não se coaduna com a
necessidade do serviço. À Administração cabe requisitar o servidor, fazendo
cessar  os  efeitos  do  ato  administrativo  concessivo  caso  verifique  a
premência do exercício das suas atribuições.
2. A suspensão da licença, para trato de interesse particular, por iniciativa
da Administração, deve ser motivada e calcada no interesse público e na
necessidade de serviço.
3.  A  edição  de  ato  administrativo  despido  de  justa  motivação  pode  ser
objeto  de  revisão  administrativa  ou  judicial.  Se  inexistente  os  motivos
alegados para a interrupção da licença para trato de interesse particular, o
ato é invalido.  As responsabilidades devem ser apuradas frente ao caso
concreto.
4. A concessão de licença para trato de interesse particular, por depender
do exame da conveniência e oportunidade administrativas e do interesse
público, situa-se no âmbito da discricionariedade administrativa, daí não ser
apropriada  a  sua  integração  ao  rol  das  situações  que  autorizam  a
contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, haja vista a possibilidade de cessação da
licença por interesse da Administração Pública.
5.  Os  motivos  autorizadores  da  interrupção  de  licença  para  trato  de
interesse particular, mesmo quando requerida pelo servidor, assim como do
deferimento da licença, devem se prender à oportunidade e conveniência
administrativas e ao interesse público. A elaboração de um rol de causas
determinantes  ao  ensejo  da  interrupção  de  licença  não  pode  ser
considerado numerus clausus, mas hipóteses às quais se podem agregar
situações que  denotem a prevalência  do interesse  público  em razão  da
necessidade de serviço.
Verificada  a  ocorrência  de  necessidade,  ainda  que  temporária,  de
excepcional interesse público, legitimada resta a interrupção da licença para
trato  de  interesse  particular  concedida  ao  servidor,  sendo,  por  isso,
imprópria a contratação temporária prevista no art. 37, IX, da Constituição
Federal.
(Proc.: 1000070406; Rel.: Luiz Roberto Herbst; Data da sessão: 19/05/2010)

Do mesmo modo, foi identificado que o Município de Capinzal se utilizou do

instrumento  de  chamada  pública  para  contratar  professores  temporários4,

argumentando que o Edital de Processo Seletivo nº 033/20235 já havia esgotado a

lista de chamada. Este órgão de controle entende que a utilização de chamamento

público  é  excepcional,  devendo  ser  utilizada  em casos  bem específicos  quando

verificada uma oferta maior de vagas do que a procura, em analogia ao Prejulgado

nº 19946. 

4 Disponível  em  https://capinzal.sc.gov.br/concurso/chamada-publica-educacao/.  Acesso  em
20/06/2025.
5 Disponível  em  https://capinzal.sc.gov.br/concurso/processo-seletivo-033-2023/.  Acesso  em
20/06/2025.
6 1.  A  contratação  por  inexigibilidade  de  licitação,  mediante  sistema  de  credenciamento,  cuja
convocação  é  aberta  a  todos  os  profissionais  interessados  na  prestação  do  serviço,  implica  a
contratação daqueles que tiverem interesse e que satisfaçam as condições exigidas no edital.

https://capinzal.sc.gov.br/concurso/processo-seletivo-033-2023/
https://capinzal.sc.gov.br/concurso/chamada-publica-educacao/
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Acrescenta-se,  ainda,  que  não  há  a  hipótese  da  utilização  da  chamada

pública para a contratação de servidores temporários na Lei Municipal nº 2178/1999,

que dispõe em seu art. 4º que” o recrutamento será feito mediante processo seletivo

simplificado”. Dessa maneira, ressalta-se que o Município de Capinzal poderia, no

entender deste corpo instrutivo, ter realizado outro processo seletivo no final do ano

de 2024, de acordo com os ditames constantes em lei  municipal,  ou mesmo ter

convocado servidores aprovados no certame de Edital nº 040/2022, tendo em vista a

prorrogação da validade do concurso até 31/01/20277.

 

De toda maneira, este órgão de controle compreende que a unidade gestora

vem tomando medidas para dirimir os fatos apontados pela inspeção, o que afasta,

neste momento processual, a incidência de sanção aos gestores, ressaltando-se,

ainda, que tais medidas levaram o Município de Capinzal a ficar mais próximo das

metas previstas no PNE, ultrapassando 70% de professores efetivos. 

Por outro lado, a leitura dos documentos acostados aos autos e a verificação

dos  fatos  tratados  neste  processo  de  inspeção  demonstram  a  necessidade  de

ajustes no quadro funcional do magistério de Capinzal, de modo a fazer com que,

além de atingir as metas em comento, o município atente à necessidade temporária

de  excepcional  interesse  público  que  deve  nortear  a  contratação  por  tempo

determinado de servidores.

Dessa maneira, retomando a sugestão aventada em audiência, este corpo

instrutivo  sugere  que  se  determine  à  Prefeitura  Municipal  de  Capinzal  a

apresentação de Plano de Ação, estabelecendo tarefas com prazos e responsáveis

para  que as  demandas de  pessoal  no  magistério  sejam atingidas  com base  no

disposto na legislação em comento, especialmente quanto à convocação de mais

aprovados no Concurso Público de Edital  nº 040/2022, ao planejamento de mais

certames  futuros  e  à  adoção  de  procedimentos  adequados  para  a  contratação

temporária de professores, de modo a priorizar a realização de processos seletivos

7 Disponível em Decreto Municipal nº 10/2025. Acesso em 20/06/2025. 

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/capinzal/decreto/2025/1/10/decreto-n-10-2025-prorroga-o-prazo-de-validade-do-concurso-publico-de-que-trata-o-edital-n-040-2022-na-forma-que-especifica
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nesses casos e evitando a contratação em caráter temporário para substituição de

professor efetivo que estiver em licença sem vencimento.

A  base  normativa  para  a  apresentação  do  Plano  de  Ação  vem a  ser  a

Resolução nº TC-0161/2020, que trata das Ações de Controle Externo do TCE-SC,

mais especificamente, com relação aos atos a serem verificados nesta inspeção,

quanto ao monitoramento de determinação plenária, conforme segue:

Subseção IV – Do Monitoramento 
Art.  20 Monitoramento  é  o  instrumento  de  fiscalização  utilizado  para
verificar  o  cumprimento  das  deliberações  do  Tribunal  de  Contas  e  os
resultados delas advindos, quando houver previsão na decisão. 
§1º O monitoramento poderá ser realizado no processo em que foi proferida
a decisão ou por meio de processo específico de monitoramento. 
§2º O monitoramento em processo específico pressupõe a existência de
plano de ação para cumprimento das determinações,  recomendações ou
ressalvas, a ser apresentado pelo responsável da unidade jurisdicionada. 
§3º O monitoramento de deliberações decorrentes de auditoria operacional
obedecerá ao disposto em ato normativo específico.

Tendo  em  vista  que  a  normativa  acima  aportada  não  traz  mais

especificações quanto ao Plano de Ação a ser apresentado pela unidade gestora,

utiliza-se como referência a  Resolução nº TC-0176/2021, que trata de fiscalização

por meio de auditoria operacional realizada pelo Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina. Em que pese esta inspeção tratar-se de fiscalização que visa apurar

a regularidade dos fatos aqui apurados, vinculados ao cumprimento de metas do

Plano  Nacional  de  Educação,  esta  Corte  de  Contas  já  decidiu  em  outras

oportunidades  que  a  legislação  supracitada  pode  alicerçar  o  monitoramento  do

cumprimento de determinações plenárias em processos que visem a regularidade

dos atos administrativos. A saber:

PM Itajaí - RLI 17/00595889 – Decisão nº 420/2022
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com
fulcro nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar
(estadual) n. 202/2000, decide:
1. Conhecer  do  plano  de  ações  apresentado  pelo  Município  de  Itajaí,
visando ao cumprimento da estratégia 18.1 (Meta 18) da Lei n. 13.005/2014
– Plano Nacional de Educação.
2. Aprovar  o  plano  de  ações,  nos  termos  e  prazos  propostos,  tendo  a
natureza  de  compromisso  acordado  entre  o  Tribunal  de  Contas  e  o
Município de Itajaí.
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3. Determinar  ao  Município  de  Itajaí que  encaminhe a  este  Tribunal  o
relatório de acompanhamento do plano de ações, no prazo de 180 (cento e
oitenta)  dias,  contados  da  publicação  desta  Decisão  no  Diário  Oficial
Eletrônico deste Tribunal de Contas, para possibilitar o monitoramento do
compromisso assumido, conforme dispõem os arts. 20, §2º, da Resolução
n. TC- 161/2020 e 12 e 13 da Resolução n. TC-176/2021.

PM São Bento do Sul - RLI 18/00848525 – Decisão nº 747/2023
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com
fulcro nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar
(estadual) n. 202/2000, decide:
1.  Conhecer do Plano de  Ação apresentado pela Prefeitura Municipal de
São Bento do Sul, para aprová-lo, nos termos e prazos propostos, tendo a
natureza de compromisso acordado entre este Tribunal de Contas e aquela
Unidade Gestora, conforme os arts. 9º e 10 da Resolução n. TC-176/2021.
2.  Determinar à  Prefeitura  Municipal  de  São  Bento  do  Sul o
encaminhamento  a  este  Tribunal  do  Relatório  de  Acompanhamento  do
Plano de Ação, para fins de monitoramento, no prazo de 90 (noventa) dias,
conforme  os  arts.  12  e  13  da  Resolução  n.  TC-176/2021,  juntando  tais
informações nos autos formados (PMO) de acordo com o disposto no item 4
desta Decisão.
3. Alertar à Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, na pessoa do Prefeito
Municipal, da imprescindível tempestividade na apresentação do Relatório
de Acompanhamento do Plano de  Ação, sob pena de aplicação da multa
prevista no art. 17 da Resolução n. TC-176/2021, alertando, ainda, que a
juntada de documentos relativos ao cumprimento do Plano de Ação deve
ser efetuada no Processo de Monitoramento a ser autuado.

Nessa seara, traz-se o disposto na  Resolução nº TC-176/2021, relativo ao

cumprimento das tarefas previstas no Plano de Ação e ao seu monitoramento:

Art. 9º Para fins desta Resolução, considera-se plano de ação o documento
elaborado  pela  unidade  auditada  que  contemple  as  ações  que  serão
adotadas  para  o  cumprimento  das  determinações  e  implementação  das
recomendações,  indicando os responsáveis e estabelecendo prazos para
realização de cada ação, com o objetivo de sanar a situação encontrada. 
Art. 10. O plano de ação será recebido e analisado pelo órgão de controle e,
por  meio de relatório  de informação,  será encaminhado ao Relator  para
aprovação, por meio de decisão singular.
[...]
Art.  12.  Monitoramento  é  o  instrumento  de  fiscalização  utilizado  para
verificar  o  cumprimento  das  deliberações  do  Tribunal  de  Contas  e  os
resultados delas advindos, quando houver previsão na decisão.
[...]
Art.  13.  O  órgão  de  controle  autuará  processo  de  monitoramento  em
atendimento à decisão prolatada no processo de auditoria operacional. 
§  1º  O  órgão  de  controle  procederá  ao  monitoramento  das  medidas
adotadas pelo gestor em decorrência dos achados, das determinações e
das recomendações decorrentes do processo de auditoria operacional, com
a finalidade  de  sanar  a  situação  encontrada,  submetendo o relatório  ao
Relator para elaboração do relatório e voto e posterior decisão definitiva. 
§ 2º O órgão de controle, em conjunto com o Relator, definirá o número de
monitoramentos e o momento oportuno para sua realização, considerando
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critérios como conveniência, tempestividade e relevância e em função dos
prazos estabelecidos no plano de ação.

Com base na normativa supracitada, este órgão de controle orienta que o

Plano  de  Ação  possua  tarefas  objetivas  e  facilmente  identificadas,  que  possam

estabelecer prazos e responsáveis para a solução das questões que impedem o

cumprimento da estratégia 18.1 da Meta 18 do Plano Nacional de Educação quanto

ao quadro do magistério. Desse modo, com base no verificado pela inspeção e pelos

motivos trazidos pela unidade gestora, sugere-se que o Plano de Ação tenha como

tarefas  básicas,  com  o  estabelecimento  de  prazos  razoáveis  para  a  sua

implementação e  responsáveis  que  possam acompanhar  tais  realizações,  o  que

segue:

a)  convocação  de  mais  aprovados  no  Concurso  Público  de  Edital  nº

040/2022 para os cargos do magistério, ou realização de novo certame caso tenha

se esgotado a lista de aprovados;

b) planejamento quanto à realização periódica de processos seletivos, tendo

em  vista  a  necessidade  de  excepcional  interesse  público  que  deve  nortear  a

contratação temporária  de  servidores,  relegando  a  chamada pública  a  situações

excepcionais;

c)  análise  da  pertinência  da  concessão  de  licença  para  tratamento  de

interesse  particular  para  servidores  do  magistério  em situações  que  se  tenha  a

necessidade  do  serviço,  evitando  a  contratação  temporária  nesses  casos,  nos

termos do Prejulgado 2046;

d) outras ações que a Prefeitura entender pertinentes para a solução dos

fatos aqui apontados como irregulares.
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3. CONCLUSÃO

Considerando os fatos apresentados neste relatório, e com fundamento na

inspeção realizada na Prefeitura Municipal de Capinzal, entende esta Diretoria de

Atos de Pessoal  – DAP que o Sr.  Relator possa conhecer do presente relatório,

sugerindo-se que decida pelo que segue:

3.1. Conhecer  do  Relatório  de  Inspeção  nº  1641/2025,  realizada  na

Prefeitura Municipal de Capinzal, para considerar irregular, com fundamento no art.

36, §2º, alínea “a”, da Lei Complementar nº 202/2000, a manutenção e contratação

de profissionais do magistério em percentual excessivo, destoante do previsto na

estratégia 18.1 da Meta 18 do Plano Nacional de Educação, aliado à existência de

sucessivas contratações temporárias para o desempenho da função de professor,

configurando  burla  ao  instituto  do  concurso  público  e  descaracterização  da

necessidade temporária de excepcional interesse público, em desrespeito ao art. 37,

incisos II e X, da Constituição Federal, assim como ao disposto no Plano Nacional de

Educação (Lei Federal nº 13005/2014), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (Lei Nacional nº 9394/1996) e nos Prejulgados 1363 e 2003 do TCE/SC;

3.2.  CONCEDER  à  Prefeitura  Municipal  de  Capinzal,  o  prazo  de  90
(noventa) dias,  a contar da publicação do acórdão no Diário Oficial  Eletrônico do

Tribunal de Contas, com fulcro no art. 20, § 2º, da Resolução nº TC-161/2020, e art. 9º

e art. 10, caput, e art. 12, caput, e art. 13, §§ 1º e 2º da Resolução nº TC-176/2021,

para que apresente, a este Tribunal de Contas, plano de ação, com a identificação
dos responsáveis por cada atividade, estabelecendo prazos razoáveis para o
cumprimento,  visando compor o quadro de profissionais da educação do município

predominantemente de servidores efetivos, relegando as contratações temporárias à

necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público,  nos  termos  do  art,  37,

incisos II e IX, da Constituição Federal, tendo como diretrizes básicas:
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3.2.1. Chamamento de mais aprovados no  Concurso Público de Edital  nº

040/2022 para os cargos do magistério, ou realização de novo certame caso tenha

se esgotado a lista de aprovados;

3.2.2. Planejamento quanto à realização periódica de processos seletivos,

tendo em vista a necessidade de excepcional interesse público que deve nortear a

contratação temporária  de  servidores,  relegando  a  chamada pública  a  situações

excepcionais;

3.2.3. Análise da pertinência da concessão de licença para tratamento de

interesse  particular  para  servidores  do  magistério  em situações  que  se  tenha  a

necessidade  do  serviço,  evitando  a  contratação  temporária  nesses  casos,  nos

termos do Prejulgado 2046;

3.2.4. Outras ações que a Prefeitura entender pertinentes para a solução

dos fatos aqui apontados como irregulares;

3.3.  RECOMENDAR  à  Prefeitura  Municipal  de  Capinzal  que,  visando  a

diminuição de contratações temporárias na área da educação:

3.3.1. Utilize instrumentos que permitam projetar (ou estimar) previamente um

número  aproximado  dos  afastamentos  previsíveis  (licenças,  exonerações,

aposentadorias)  mediante  acompanhamento  do  histórico  desses  afastamentos  e

elaborando escalas;

3.3.2.  Projete  a  demanda  de  profissionais  da  educação  por  meio  do

acompanhamento  do  crescimento  populacional  do  município,  utilizando  dados

constantes do Censo Demográfico do IBGE, do Censo Escolar e outros instrumentos

e banco de dados que possam auxiliar a unidade gestora no planejamento para a

composição de seu quadro funcional da área da educação.
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3.4. ALERTAR a Prefeitura Municipal de Capinzal, na pessoa do atual
Prefeito  (a),  assim como ao atual  Secretário  (a)  Municipal  de  Educação, que o

descumprimento  do prazo estabelecido no item 3.2 desta Decisão,  é  passível  de

aplicação  de  multa  prevista  no  art.  70,  §1º,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº

202/2000;

3.5.  Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e do Voto do Relator que o

fundamentam,  bem  como  do  Relatório  Técnico  nº  DAP  –  1641/2025,  aos

responsáveis,  à  Prefeitura  Municipal,  à  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  ao

Controle Interno do Município de Capinzal.

É o Relatório.

Diretoria de Atos de Pessoal, na data da assinatura digital.

RAPHAEL PERICO DUTRA

Auditor Fiscal de Controle Externo

De acordo:

LUIZ PAULO MONTEIRO MAFRA

Auditor Fiscal de Controle Externo

Chefe de Divisão

DIEGO JEAN DA SILVA KALUCK

Auditor Fiscal de Controle Externo

Coordenador de Controle

Encaminhem-se  os  autos  à  elevada  consideração do  Sr.  Relator,  ouvido

preliminarmente o Ministério Público de Contas de Santa Catarina.

ANA PAULA MACHADO DA COSTA

Diretora da DAP


